
Aula 10 3 Leis e Direitos: Protegendo seu 
Trabalho e seus Personagens
Bem-vindos à décima aula do nosso curso de Fotografia Documental! Hoje, mergulharemos em um universo tão 
crucial quanto a técnica e a estética: o das leis e direitos que orbitam cada clique. Você já parou para pensar que 
aquela imagem poderosa que você capturou pode ser usada indevidamente por terceiros, ou que, sem saber, você 
pode estar infringindo o direito de alguém ao divulgar seu trabalho?

Neste encontro, desvendaremos os mistérios por trás da proteção da sua arte e da responsabilidade que temos ao 
retratar o mundo e as pessoas. Entender esses aspectos não é apenas uma formalidade burocrática; é uma 
blindagem para sua carreira, um respeito à sua autoria e uma garantia de que sua visão será preservada conforme 
sua intenção. É a diferença entre ter seu trabalho reconhecido e valorizado ou vê-lo diluído e desvirtuado.

Ao final desta aula, você será capaz de identificar as principais leis que protegem suas fotografias, compreender 
as nuances entre o direito de imagem e de arena, saber quando e como obter autorizações de uso, e navegar com 
mais segurança pelas complexidades da fotografia em espaços públicos e no ambiente digital. Prepare-se para 
fortalecer sua prática e proteger seu legado visual.



O Poder da Imagem e a 
Necessidade de 
Proteção
A fotografia, em sua essência, é um ato de captura. 
Congelamos um instante, uma emoção, um fato, e o 
transformamos em algo tangível e compartilhável. Essa 
capacidade de registrar e comunicar faz da imagem uma 
ferramenta de imenso poder, seja para contar histórias, 
denunciar injustiças, celebrar a vida ou simplesmente 
embelezar o cotidiano. No entanto, com grande poder vem 
grande responsabilidade 3 e também grande vulnerabilidade.

Imagine sua fotografia como uma semente única que você 
plantou e cultivou com dedicação. Ela germina, cresce e se 
torna uma árvore robusta, cheia de frutos. Essa árvore é o seu 
trabalho, sua expressão. Sem a devida proteção, qualquer um 
pode colher esses frutos, ou pior, arrancar sua árvore e 
replantá-la em outro terreno, alegando ser o dono, sem que 
você receba o crédito ou o reconhecimento merecido. É por 
isso que as leis e os direitos existem: para proteger essa 
"árvore" e garantir que seus frutos sejam colhidos por você ou 
com sua permissão.

Nesta jornada, exploraremos como o sistema legal brasileiro, e 
em certa medida o internacional, oferece mecanismos para 
que sua obra seja respeitada e para que você, como criador, 
tenha controle sobre ela. Entender esses mecanismos é 
fundamental não apenas para evitar problemas, mas para 
empoderar sua prática e assegurar que sua voz visual seja 
ouvida da forma que você planejou.



Direito Autoral: A Base da Proteção da Sua 
Obra
Quando você clica o obturador e cria uma fotografia, algo mágico 
acontece: você se torna o autor daquela obra. E, como autor, você 
adquire direitos sobre ela. O Direito Autoral é o conjunto de normas 
que protege as criações intelectuais, garantindo ao criador o 
controle sobre o uso de sua obra e o reconhecimento de sua 
autoria. No Brasil, a Lei nº 9.610/98 é o pilar dessa proteção.

Pense no Direito Autoral como o "DNA" da sua fotografia. Assim 
como seu DNA é único e identifica você, o Direito Autoral identifica 
sua obra como sua criação original. Ele nasce no momento da 
criação, ou seja, a proteção é automática, independentemente de 
registro. No entanto, essa proteção automática, embora válida, 
pode ser mais difícil de provar em caso de disputa. É como ter um 
sobrenome, mas não ter um documento de identidade para 
comprovar quem você é.

Direitos Morais
Inalienáveis e irrenunciáveis. Você sempre será o 
autor da sua foto, e ninguém pode desvirtuá-la ou 
atribuí-la a outra pessoa.

Direitos Patrimoniais
Permitem que você explore economicamente sua 
obra, licenciando-a, vendendo-a ou permitindo seu 
uso mediante pagamento.

Essa legislação abrange dois tipos de direitos: os direitos morais e os direitos patrimoniais. Os direitos morais são 
inalienáveis e irrenunciáveis, ou seja, você sempre será o autor da sua foto, e ninguém pode desvirtuá-la ou 
atribuí-la a outra pessoa. Já os direitos patrimoniais são aqueles que permitem que você explore economicamente 
sua obra, licenciando-a, vendendo-a ou permitindo seu uso mediante pagamento. É a possibilidade de sua arte 
gerar valor para você.



Registrando seu Trabalho: Fortalecendo sua 
Posição
Embora o Direito Autoral seja automático no Brasil, o registro da sua obra é um passo estratégico que pode 
fortalecer significativamente sua posição em caso de plágio ou uso indevido. Pense no registro como a certidão de 
nascimento da sua fotografia: ele não a torna sua, mas prova de forma irrefutável que ela já existia em uma 
determinada data e que você é o seu criador.

Por que registrar? O registro confere publicidade à sua autoria e serve como prova robusta de 
anterioridade e titularidade. Isso significa que, se alguém usar sua foto sem permissão e você precisar 
acionar a justiça, o registro facilita muito o processo, pois elimina a necessidade de provar que a obra é 
sua e quando ela foi criada.

01

Escolha o órgão
Biblioteca Nacional (EDA) ou EBA/UFRJ

02

Preencha formulários
Complete a documentação necessária

03

Envie cópias da obra
Submeta as imagens para registro

04

Pague a taxa
Efetue o pagamento correspondente

No Brasil, o registro de obras fotográficas pode ser feito na Biblioteca Nacional, através do Escritório de Direitos 
Autorais (EDA), ou na Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro (EBA/UFRJ). O processo 
envolve o preenchimento de formulários, o envio de cópias da obra e o pagamento de uma taxa. Além disso, 
manter metadados completos em suas imagens (informações sobre autor, data, direitos de uso) e guardar os 
arquivos originais (RAWs) são práticas complementares essenciais para comprovar a autoria.



Direito de Imagem e de Arena: Entendendo 
as Diferenças Cruciais
Até agora, falamos sobre a proteção da sua obra. Mas e quando sua fotografia inclui outras pessoas? Aqui 
entramos em um território igualmente importante: o direito de imagem e o direito de arena. É crucial entender que, 
ao fotografar indivíduos, você não está apenas capturando uma cena, mas também a representação de uma 
pessoa, que possui direitos sobre sua própria imagem.

Direito de Imagem

O Direito de Imagem é a prerrogativa que cada 
indivíduo tem de controlar o uso de sua própria 
representação física, seja ela uma fotografia, um vídeo 
ou qualquer outra forma de registro. É um direito 
fundamental, garantido pela Constituição Federal, que 
protege a privacidade, a honra e a dignidade da 
pessoa.

Imagine o direito de imagem como uma "bolha" 
invisível de controle que cada pessoa tem sobre como 
sua aparência é mostrada ao mundo. Romper essa 
bolha sem permissão pode gerar sérias 
consequências legais.

Direito de Arena

Já o Direito de Arena é uma exceção ao direito de 
imagem, aplicável a figuras públicas (como atletas, 
artistas, políticos) em eventos de grande repercussão 
pública (jogos, shows, comícios). Nesses contextos, a 
imagem da pessoa se confunde com o evento em si, e 
a liberdade de imprensa e informação prevalece.

É como se, ao entrar em um "palco" público, a pessoa 
concordasse tacitamente em ser parte da narrativa 
visual do evento.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Direito de Imagem Proteção da aparência individual de 
qualquer pessoa

Constituição 
Federal, Código 
Civil

Foto de uma 
pessoa comum 
usada em um 
anúncio sem 
consentimento.

Direito de Arena Imagem de figuras públicas em 
eventos de massa

Jurisprudência, 
liberdade de 
imprensa

Foto de um 
jogador de futebol 
em campo 
durante uma 
partida, publicada 
em jornal 
esportivo.



Uso Comercial vs. Uso Editorial/Documental: 
Onde a Linha se Desenha
A distinção entre Direito de Imagem e Direito de Arena nos leva diretamente a uma das questões mais delicadas 
para o fotógrafo documental: a diferença entre o uso comercial e o uso editorial/documental de uma imagem. Essa 
linha, muitas vezes tênue, é crucial para determinar se você precisa ou não de uma autorização formal da pessoa 
retratada.

Uso Comercial
O uso comercial ocorre quando a imagem é 
utilizada para promover um produto, serviço, 
marca ou ideia com fins lucrativos. Isso inclui 
anúncios publicitários, embalagens de produtos, 
materiais de marketing, campanhas promocionais 
e até mesmo a venda de uma fotografia como item 
decorativo em uma galeria, se a imagem for o 
principal atrativo comercial.

Nesses casos, a imagem da pessoa é diretamente 
associada a um benefício econômico, e a 
necessidade de consentimento explícito é 
praticamente absoluta. É como se a pessoa 
estivesse "emprestando" sua imagem para vender 
algo.

Uso Editorial/Documental
Por outro lado, o uso editorial/documental refere-
se à utilização da imagem para informar, educar, 
ilustrar notícias, artigos jornalísticos, livros, 
documentários ou obras de arte, sem um propósito 
primariamente comercial. Aqui, a imagem serve 
para enriquecer uma narrativa, contextualizar um 
fato ou expressar uma visão artística.

Nesses contextos, especialmente em espaços 
públicos, a liberdade de expressão e o direito à 
informação geralmente prevalecem sobre o direito 
de imagem individual, desde que a imagem não 
seja difamatória, vexatória ou utilizada de forma a 
desvirtuar a pessoa.

Imagine que você fotografa uma pessoa sorrindo na rua. Se essa foto for publicada em uma reportagem sobre a 
alegria da cidade, é uso editorial. Mas se a mesma foto for usada em um banner de uma clínica odontológica 
para promover clareamento dental, é uso comercial e exigiria autorização. A intenção e o contexto de 
veiculação são os grandes balizadores.

Característica Uso Comercial Uso Editorial/Documental

Finalidade Lucro, promoção de 
produto/serviço/marca

Informação, educação, arte, jornalismo, 
documentário

Consentimento Geralmente indispensável (Model 
Release)

Geralmente não exigido em espaços 
públicos (com ética)

Contexto Publicidade, marketing, embalagens, 
merchandising

Notícias, artigos, livros, exposições de 
arte, documentários

Exemplo Foto em anúncio de revista, outdoor, site 
de vendas

Foto em reportagem de jornal, livro 
didático, galeria de arte



Autorizações de Uso de Imagem (Model 
Release): A Chave para a Segurança
Quando o uso da imagem de uma pessoa se enquadra na categoria comercial, ou mesmo em situações editoriais 
mais sensíveis, a obtenção de uma autorização formal, conhecida como Model Release, torna-se não apenas 
recomendável, mas indispensável. Pense no Model Release como um "passaporte" para sua fotografia: ele permite 
que a imagem da pessoa retratada viaje para diferentes usos e destinos sem encontrar barreiras legais.

Um Model Release é um documento legal que formaliza o consentimento da pessoa fotografada (ou de seu 
responsável legal, no caso de menores) para que sua imagem seja utilizada pelo fotógrafo ou por terceiros. Ele 
serve para proteger tanto o fotógrafo quanto o usuário final da imagem contra futuras reivindicações de uso 
indevido do direito de imagem. Sem ele, você corre o risco de ter que remover a imagem, pagar indenizações ou 
enfrentar processos judiciais, mesmo que sua intenção fosse a melhor.

A importância desse documento é ainda maior em um cenário onde as imagens podem ser replicadas e 
distribuídas globalmente em segundos. Um Model Release bem redigido e assinado garante que você tem a 
permissão necessária para explorar sua obra sem preocupações, dando-lhe a liberdade de comercializar e divulgar 
seu trabalho com tranquilidade.



Redigindo um Model Release Válido: 
Elementos Essenciais
Para que um Model Release seja considerado válido e ofereça a proteção desejada, ele precisa conter elementos 
específicos que deixem claro o escopo da autorização. Não basta uma simples assinatura; o documento deve ser 
preciso e abrangente, cobrindo as principais eventualidades.

1 Identificação das Partes
O documento deve identificar claramente as partes envolvidas: o fotógrafo (ou a empresa que o 
representa) e a pessoa fotografada (ou seu responsável legal, com dados de identificação completos).

2 Descrição da Obra
É fundamental descrever a obra ou o projeto para o qual a imagem será utilizada, especificando o tipo de 
fotografia e o contexto da captação.

3 Escopo de Uso
O Model Release deve detalhar o escopo de uso: para quais finalidades a imagem poderá ser utilizada 
(comercial, editorial, promocional, etc.), em quais mídias (impressa, digital, TV, cinema), por quanto tempo 
(prazo determinado ou indeterminado) e em qual território (Brasil, internacional, mundial).

4 Compensação Financeira
Também deve constar se há ou não compensação financeira para a pessoa fotografada e, se houver, qual 
o valor e as condições de pagamento.

5 Data, Local e Assinaturas
O documento deve incluir a data e o local da assinatura, além das assinaturas de todas as partes e de duas 
testemunhas, se possível, para reforçar a validade legal.

Dica prática: Tenha sempre um modelo de Model Release à mão, seja em formato físico ou digital, para 
preencher e assinar no momento da sessão. Para menores de idade, a assinatura do pai, mãe ou 
responsável legal é obrigatória.



Fotografia em Espaços Públicos: O Que a Lei 
Brasileira Permite
A rua, as praças, os parques 3 esses são os cenários 
naturais para muitos fotógrafos documentais. A liberdade de 
fotografar em espaços públicos é um pilar da liberdade de 
expressão e do direito à informação, e a legislação brasileira, 
em geral, permite a captação de imagens nesses locais. No 
entanto, essa liberdade não é absoluta e possui limites 
importantes que todo fotógrafo precisa conhecer.

A regra geral é que você pode fotografar pessoas em 
espaços públicos sem a necessidade de autorização prévia, 
desde que a imagem não seja utilizada para fins comerciais 
(como vimos no Direito de Imagem) e não viole a 
privacidade, a honra ou a dignidade da pessoa. Imagine o 
espaço público como um grande palco onde a vida 
acontece. Você, como fotógrafo, é um observador e um 
registrador dessa cena.

7 Permitido
Fotografar pessoas em espaços públicos para 
uso editorial

Capturar cenas de rua e eventos públicos

Fotografar propriedades privadas visíveis de 
espaços públicos

7 Zonas de Atenção
Banheiros públicos e vestiários

Momentos de vulnerabilidade extrema

Edifícios governamentais e instalações militares

Áreas de segurança restrita

Contudo, existem "zonas de sombra" e exceções. Mesmo em espaços públicos, a expectativa de privacidade pode 
ser maior em certas situações, como dentro de um banheiro público, em um vestiário, ou em momentos de 
vulnerabilidade extrema. Além disso, fotografar propriedades privadas visíveis de um espaço público é geralmente 
permitido, mas entrar em propriedade privada sem permissão é invasão. Edifícios governamentais, instalações 
militares ou áreas de segurança restrita também podem ter regras específicas que proíbem ou limitam a fotografia. 
O bom senso e a ética devem sempre guiar sua lente.



As Implicações do Uso de Imagens 
Documentais em Redes Sociais e 
Plataformas Digitais
A era digital transformou a forma como consumimos e compartilhamos imagens. As redes sociais e plataformas 
digitais se tornaram vitrines globais para o trabalho de fotógrafos, mas também introduziram novas camadas de 
complexidade legal e ética. O que você posta online pode ter um alcance inimaginável, mas também pode sair do 
seu controle rapidamente.

Upload
Você carrega sua imagem na plataforma

Termos de Serviço
Você concorda com licenças não exclusivas

Compartilhamento
A imagem pode ser replicada e descontextualizada

Riscos
Uso indevido, alterações, exposição não controlada

Quando você carrega uma imagem para plataformas como Instagram, Facebook, Flickr ou seu próprio site, você 
geralmente concorda com os Termos de Serviço dessas plataformas. É crucial ler esses termos, pois eles podem 
conceder à plataforma uma licença não exclusiva para usar, reproduzir, distribuir e exibir suas imagens. Isso não 
significa que você perde o direito autoral, mas sim que você concede à plataforma permissão para operar com sua 
imagem dentro de seus próprios modelos de negócio.

Além disso, o compartilhamento viral e a facilidade de download e re-upload por terceiros representam um desafio 
constante. Uma imagem documental que você postou com uma intenção específica pode ser descontextualizada, 
alterada ou usada de forma indevida por outros usuários. As implicações éticas são enormes: uma foto de uma 
pessoa em situação de vulnerabilidade, por exemplo, pode gerar empatia em um contexto documental, mas se 
viralizar sem controle, pode expor a pessoa a julgamentos e humilhações. As tendências de 2025, com o avanço 
da inteligência artificial e dos deepfakes, só amplificam esses riscos, tornando a autenticidade e a proveniência da 
imagem ainda mais difíceis de verificar.



Ética na Fotografia Documental: Além da Lei

A lei estabelece os limites 
mínimos. A ética nos convida a 
ir além.
Na fotografia documental, onde lidamos com histórias reais e pessoas reais, a dimensão 
ética é tão ou mais importante que a legal. Ser legalmente correto não significa 
automaticamente ser eticamente justo.

Dignidade dos Retratados
Respeite sempre a dignidade e a humanidade das 
pessoas que você fotografa, independentemente de sua 
situação.

Veracidade da Representação
Mantenha a integridade da cena e evite manipulações 
que distorçam a realidade documentada.

Consentimento Informado
Mesmo quando não exigido legalmente, busque o 
consentimento e explique o propósito do seu trabalho.

Não Exploração
Evite explorar a vulnerabilidade das pessoas para ganho 
pessoal ou sensacionalismo.

Impacto Social
Considere o impacto de longo prazo de suas imagens 
na vida das pessoas retratadas.

Responsabilidade
Assuma a responsabilidade pelas histórias que você 
conta e como as conta.

O fotógrafo documental atua como um contador de histórias, um testemunha e, muitas vezes, um defensor. Essa 
posição confere um poder imenso, mas também uma responsabilidade profunda. Questões como a dignidade dos 
retratados, a veracidade da representação, o consentimento informado (mesmo quando não exigido legalmente), a 
não exploração da vulnerabilidade e o impacto de sua imagem na vida das pessoas devem ser ponderadas a cada 
clique. É a diferença entre apenas registrar e realmente respeitar.

Grandes instituições como a Magnum Photos e o World Press Photo possuem manuais de conduta e códigos de 
ética que servem como guias para fotógrafos em todo o mundo. Eles abordam dilemas como a manipulação de 
imagens, a privacidade em zonas de conflito, a representação de minorias e a responsabilidade social do fotógrafo. 
A ética é a bússola que nos orienta quando o mapa da lei não oferece todas as respostas. Ela nos lembra que, por 
trás de cada imagem, há uma história e, muitas vezes, uma vida.



Casos Práticos e Reflexões: Aprendendo 
com a Realidade
Para solidificar nosso entendimento, vamos refletir sobre como esses conceitos se manifestam em situações reais. 
Pense no famoso caso da fotografia "Migrant Mother" de Dorothea Lange. Capturada em 1936, a imagem de 
Florence Owens Thompson e seus filhos se tornou um ícone da Grande Depressão. Lange obteve uma autorização 
verbal da mãe, mas a foto foi amplamente utilizada para fins editoriais e governamentais, sem que a família 
recebesse qualquer compensação. Legalmente, na época, o uso editorial era mais flexível. Eticamente, hoje, 
questionaríamos a falta de compensação e o impacto a longo prazo na privacidade da família.

1

Caso 1: Migrant Mother
Contexto: Fotografia icônica da Grande Depressão (1936)

Questão Legal: Uso editorial sem compensação

Reflexão Ética: Impacto na privacidade familiar a longo prazo

2

Caso 2: Protesto Urbano
Contexto: Fotografia de manifestação em capital brasileira

Uso Editorial: Publicação em jornal e livro documental 7

Uso Comercial: Campanha de bebida alcoólica 7 (exigiria Model 
Release)

Outro exemplo: um fotógrafo captura uma imagem poderosa de um protesto em uma capital brasileira. A foto é 
jornalística, retratando um evento de interesse público. Ela é publicada em um jornal e, posteriormente, em um livro 
de fotografia documental. Isso é uso editorial, geralmente permitido. No entanto, se uma empresa de bebidas 
alcoólicas decide usar essa mesma foto em uma campanha publicitária, associando a imagem dos manifestantes 
ao seu produto, isso se torna uso comercial e exigiria um Model Release de cada pessoa identificável, o que seria 
inviável e antiético.

Esses exemplos nos mostram que a prática da fotografia documental exige uma constante avaliação. Não se 
trata apenas de saber o que é permitido, mas de entender o impacto de nossas escolhas. Ao integrar o 
conhecimento legal com uma forte base ética, você não apenas protege seu trabalho, mas também eleva a 
qualidade e a integridade de sua narrativa visual.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao fim de uma aula intensa, mas fundamental. Percorremos o caminho desde a proteção da sua própria 
obra, através do Direito Autoral e do registro, até a complexidade de fotografar outras pessoas, compreendendo o 
Direito de Imagem e de Arena. Desvendamos as diferenças cruciais entre o uso comercial e editorial, a importância 
vital do Model Release e as nuances da fotografia em espaços públicos e no ambiente digital. Mais do que regras, 
discutimos a bússola ética que deve guiar cada fotógrafo documental.

Em prática:
Lembre-se de que cada fotografia é um ato de 
responsabilidade. Proteja seu trabalho registrando-o, 
mesmo que a proteção seja automática.

Sempre que houver um potencial uso comercial da 
imagem de uma pessoa, obtenha um Model Release 
claro e completo.

Ao fotografar em público, esteja ciente dos limites da 
privacidade e sempre priorize a dignidade dos seus 
retratados.

No mundo digital, entenda os termos de serviço das 
plataformas e esteja preparado para a rápida 
disseminação de suas imagens.



Autoavaliação

1

Questão 1
Qual das seguintes afirmações sobre o Direito Autoral no Brasil está correta?

O registro da fotografia é obrigatório para que o fotógrafo seja considerado autor.1.

O Direito Autoral protege a ideia por trás da fotografia, não a obra em si.2.

Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis.3.

Os direitos patrimoniais permitem que terceiros usem a obra livremente após 70 anos da criação.4.

2

Questão 2
Um fotógrafo captura a imagem de uma pessoa desconhecida em um parque público. Se essa foto for 
utilizada em uma campanha publicitária de uma marca de roupas, qual direito estaria sendo 
potencialmente violado sem a devida autorização?

Direito de Arena.1.

Direito Autoral do fotógrafo.2.

Direito de Imagem da pessoa retratada.3.

Direito de Propriedade do parque.4.

3

Questão 3
Qual é a principal diferença entre o uso comercial e o uso editorial/documental de uma fotografia, no 
que tange à necessidade de autorização de imagem?

O uso comercial sempre exige autorização, enquanto o editorial nunca exige.1.

O uso comercial visa lucro e geralmente exige autorização; o editorial visa informar e geralmente 
não exige, com ressalvas éticas.

2.

O uso editorial é exclusivo para jornais, e o comercial para revistas.3.

Não há diferença legal significativa entre os dois tipos de uso.4.

4

Questão 4
Um Model Release é um documento que:

Garante que o fotógrafo é o autor da imagem.1.

Autoriza a pessoa fotografada a usar a imagem do fotógrafo.2.

Formaliza o consentimento da pessoa retratada para o uso de sua imagem.3.

É exigido apenas para fotografias de paisagens.4.

Gabarito: 1. c) | 2. c) | 3. b) | 4. c)

Questão Discursiva

Discuta um dilema ético que um fotógrafo documental pode enfrentar ao decidir publicar uma imagem de uma 
pessoa em situação de vulnerabilidade capturada em um espaço público, considerando tanto os aspectos 
legais quanto as responsabilidades morais.



Próximos Passos e Recursos

Conexão com a Próxima Aula
Na próxima aula, "Aula 11 3 Divulgando seu Trabalho: 
Mercados, Editais e Plataformas", exploraremos 
como você pode levar seu trabalho adiante, 
encontrando os melhores canais para sua divulgação e 
comercialização, sempre com as bases legais e éticas 
que aprendemos hoje.

Recursos Adicionais
Lei nº 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais): Para 
consulta direta da legislação brasileira.

Código de Ética do World Press Photo: Para 
aprofundar-se nas discussões éticas da fotografia 
documental.

Guia de Registro de Obras na Biblioteca Nacional: 
Para entender o processo de registro de suas 
fotografias.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


